1

Mensagem A-nº 015/2016, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 18 de janeiro de 2016
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 490, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.459.

De iniciativa parlamentar, a proposta cria, neste Estado, o cadastro de registro e identificação de drones, também conhecidos como veículos aéreos não tripulados – VANTs, na forma que especifica. 

Não obstante os propósitos do Legislador, explicitados na justificativa que fundamenta a medida, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, em face de sua inconstitucionalidade.

Ao instituir, no âmbito estadual, cadastro de registro e identificação de drones e regular sua utilização, a proposição excedeu o limite que circunda a competência privativa da União para legislar sobre direito aeronáutico e espacial e navegação aérea e espacial (artigo 22, incisos IV e X, Constituição Federal).

De fato, a Lei Federal nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica, que preconiza se submeterem às normas, orientação, coordenação, controle e fiscalização do Ministério da Aeronáutica a navegação aérea, o tráfego aéreo, a infraestrutura aeronáutica, a aeronave, a tripulação e os serviços, direta ou indiretamente relacionados ao vôo (artigo 12).

Integram a legislação complementar ao Código federal as leis especiais, decretos e normas sobre matéria aeronáutica (artigo 1°, § 3°, CBA).

Dessa forma, vislumbra-se que o tema objeto da propositura é tratado pelo Departamento de Controle do Espaço Aéreo, órgão central do Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro (SISCEAB), do Comando da Aeronáutica, competente para legislar sobre os procedimentos para o acesso ao Espaço Aéreo. Referido órgão expediu a Portaria DECEA nº 415/DGCEA, de 9 de novembro de 2015, aprovando a edição da Instrução do Comando da Aeronáutica ICA 100-40, que cuida dos “Sistemas de Aeronaves Remotamente Pilotadas e o Acesso ao Espaço Aéreo Brasileiro”. 

Diante de tais circunstâncias, verifica-se que a matéria está disciplinada em normas federais, em sintonia com o regramento constitucional vigente, não havendo espaço para a atuação do legislador estadual. 
Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 490, de 2015, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

